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INTRODUÇÃO 

 
FUNDAMENTOS, OBJECTIVOS E ÂMBITO 

 

1. A auditoria, cujos resultados se relatam, foi realizada na sequência de deliberação 

do Plenário da 2ª Secção do TC – Tribunal de Contas de 21/12/2000. Enquadrada 

no Plano Trienal 1999-2001 e nas Linhas de Orientação Estratégicas definidas pela 

Resolução n.º 6/98 – Plenário Geral, a auditoria viu a oportunidade da sua 

realização examinada em ordem à solicitação, em tal sentido endereçada ao TC, 

por Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Socialista. 

2. A auditoria abordou as razões que terão conduzido à decisão de constituição da 

FPS - Fundação para a Prevenção e Segurança e servido de pressuposto ao 

financiamento público, numa primeira fase da dotação inicial e, posteriormente, do 

funcionamento da FPS. Em causa estão 10 m.c. (mil contos) relativos ao capital 

inicial, a cedência de utilização de instalações físicas e 318.905 c. referenciados a 

acções de prevenção e segurança realizadas através da FPS, no período 

compreendido entre Julho/99 e Janeiro/2001. 

3. Pretendeu-se formular juízos sobre a legalidade e regularidade do citado 

financiamento alargando-se, porém, o âmbito da auditoria à recolha e ao exame da 

informação eventualmente disponível junto dos respectivos responsáveis (e.g.  

estudos prévios e avaliações ex-post), designadamente, a incidente sobre as 

motivações subjacentes à criação da FPS e a justificação dada para o seu “modus 

operandi”, à luz dos critérios de economia, eficiência e eficácia na gestão dos 

dinheiros públicos. Pretendia-se, em particular, obter evidência quanto ao eventual 

contributo da FPS para uma gestão mais eficaz das acções públicas, no domínio da  

prevenção e segurança.  

4. Aponta-se a metodologia adoptada e trata-se sucessivamente dos aspectos 

nucleares da legalidade e regularidade da constituição e do financiamento da FPS, 

da fiabilidade dos sistemas de registo contabilístico e de controlo interno e da 

gestão das acções realizadas com a sua intervenção. Formula-se, finalmente, um 

conjunto de recomendações derivadas das conclusões a que a auditoria conduziu. 
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METODOLOGIA  

 

5. A abordagem seguida foi largamente determinada, desde logo, pelo facto 

conhecido de estarem em curso várias acções de investigação por parte de outras 

entidades: PGR-Procuradoria-Geral da República, IGAI-Inspecção-Geral da 

Administração Interna e DPFCPJ-Departamento de Perícia Financeira e 

Contabilística da Polícia Judiciária. Posteriormente, a Assembleia da República  

deliberou a constituição de uma Comissão Eventual de Inquérito Parlamentar aos 

Actos do Governo e da Administração no Processo da Fundação para a Prevenção 

e Segurança 1. 

6. Havia que evitar-se a sobreposição inútil de averiguações 2 naturalmente 

detalhadas e de conclusão previsivelmente morosa, sem prejuízo de o Tribunal 

examinar ulteriormente a oportunidade de intentar novas diligências, à luz dos 

resultados evidenciados pelas citadas investigações. 

7. As fases de planeamento e execução da auditoria tiveram lugar no primeiro 

trimestre de 2001 e envolveram o estudo dos normativos aplicáveis, a realização de 

entrevistas no DPFCPJ, na FPS e no MAI-Ministério da Administração Interna, 

assim como testes e verificações documentais. Tais testes incidiram sobre uma 

amostra incluindo as principais acções desenvolvidas através da FPS 3, no âmbito 

da segurança rodoviária e da prevenção contra os incêndios florestais, 

representando 70% e 47% dos montantes despendidos pela FPS, em 1999 e em 

2000, respectivamente. Para o apuramento da factualidade e da informação 

relevante utilizaram-se, sempre que possível (face aos objectivos traçados aquando 

do planeamento da auditoria e tendo em atenção as funções, jurisdição e 

competências do Tribunal), o parecer da PGR 4 e o relatório da IGAI 5, destacando-

se aqui os autos de declarações, constantes do processo de averiguações. 

                                                 
1   Resolução da Assembleia da República n.º 15/2001, de 14 /02. 
2  Referimo-nos, nomeadamente, ao exame de casos difundidos pelos “media” como o da ASPP - Associação 

Sócio-Profissional da Polícia e  o financiamento de um concerto com os Delfins e os Ritual Tejo, no 
âmbito da campanha “Prevenção da Floresta contra Fogos Florestais”. Tais questões deverão merecer o 
enquadramento adequado pelas demais entidades, maxime, ao nível das consequências do foro criminal.  

3 “Campanha Tolerância Zero-Natal 99”, “Protecção da floresta contra fogos florestais-Concerto”, 
“Campanha de prevenção de incêndios florestais”, “Condução sob o efeito do álcool”, “Velocidade na 
Estrada”, “Estudo sobre Transporte Escolar”. 

4   Homologado pelo Ministro da Administração Interna em 23.01.01. 
5  O processo de averiguações foi oficialmente remetido para a Direcção-Geral do Tribunal de Contas em 

19.02.2001. 
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CARACTERIZAÇÃO DA FUNDAÇÃO PARA A PREVENÇÃO E SEGURANÇA 

 

8. A FPS foi constituída por escritura pública lavrada a 05.05.99, no 3º Cartório 

Notarial de Lisboa. Juridicamente assumiu-se como uma pessoa colectiva de direito 

privado. Estatutariamente, apontaram-se como finalidades a promoção, o 

desenvolvimento e o apoio de acções e estudos nos domínios da segurança, 

privilegiando a rodoviária e a protecção civil. 

9. Intervieram na Assembleia Preparatória da FPS, realizada em 02.02.99, e foram 

qualificados como fundadores nos respectivos estatutos as entidades seguintes: 

Alípio Emílio Tomé Falcão, Leonel Jorge Nogueira de Moura, Mário Manuel Varges 

Gomes, José da Costa Caramona, Fernando Vitor Lopes Barreira, José Alberto 

Borges, Carla Sofia Pereira Portela, Manuel Guilherme do Nascimento Pereira Lage 

e Vitor Manuel Serra de Mendonça Torres. 

10. O elemento patrimonial consubstanciou-se numa dotação inicial de dez mil contos. 

11. A morfologia orgânica suportou-se: na Assembleia de Fundadores, composta pelo 

conjunto dos membros supraidentificados, no Conselho de Administração, 

constituído pelo presidente e quatro vogais, todos fundadores  (Presidente: Alípio 

Emílio Tomé Falcão; vogais: José Alberto Borges, Manuel Guilherme do 

Nascimento Pereira Lage, Vitor Manuel Serra de Mendonça Torres e Carla Sofia 

Pereira Portela), e no Conselho Fiscal, integrado por um presidente e dois vogais, 

igualmente todos fundadores.  

12. A FPS adquiriu personalidade jurídica em 01.07.99 através de acto de 

reconhecimento exarado pelo SEAI-Secretário de Estado da Administração Interna 

- Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves - no exercício de delegação de 

competência ministerial, constando da Portaria n.º 736/99, de 23.07.  

13. A sua actividade foi directamente financiada pelo MAI (70%) através de 

transferências provenientes de serviços por este tutelados (265 m.c.), tendo o 

restante (30%) provindo do Fundo de Garantia Automóvel e da Prevenção 

Rodoviária Portuguesa (quadro1).  

14. A FPS foi extinta, por despacho do actual Secretário de Estado da Administração 

Interna – Rui Carlos Pereira, de 10.01.2001, na sequência de uma crise política que 

comportou a demissão de dois membros do Governo, em finais do ano  transacto, 

que levou a Assembleia de Fundadores da FPS a solicitar a respectiva extinção, 

invocando a impossibilidade da prossecução dos seus fins. 
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EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO 

 

15. Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 13º da Lei nº 98/97, de 26 de   

Agosto, foram notificadas as entidades a seguir identificadas para se 

pronunciarem sobre o teor do relato de auditoria: 

 
Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira -Ministro da Administração Interna 

Rui Carlos Pereira - Secretário de Estado da Administração Interna  

Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho - Ex-Ministro da Administração Interna 

Fernando Manuel dos Santos Gomes - Ex-Ministro da Administração Interna 

Armando António Martins Vara - Ex-Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna 

Luis Manuel Santos Silva Patrão - Ex-Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna 

Luis Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves - Ex-Secretário de Estado da Administração Interna 

Alípio Emílio Tomé Falcão - Membro Fundador - Presidente do Conselho de Administração  

José Alberto Borges - Membro Fundador - Vogal do Conselho de Administração 

Manuel Guilherme do Nascimento Pereira Laje - Membro Fundador - Vogal do Conselho de Administração 

Vitor Manuel Serra Mendonça Torres - Membro Fundador - Vogal do Conselho de Administração 

Carla Sofia Pereira Portela - Membro Fundador - Vogal do Conselho de Administração 

Mário Manuel Varges Gomes - Membro Fundador - Presidente do Conselho  Fiscal 

Leonel Jorge Nogueira de Moura - Membro Fundador - Vogal do Conselho  Fiscal 

José da Costa Caramona - Membro Fundador - Vogal do Conselho  Fiscal 

Fernando Victor Lopes Barreira - Membro Fundador 

 

       Pronunciaram-se as seguintes entidades:  
 

Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira 

Rui Carlos Pereira 

Armando António Martins Vara 

Luis Manuel Santos Silva Patrão 

Alípio Emílio Tomé Falcão  

Carla Sofia Pereira Portela 
José Alberto Borges 

 
As alegações apresentadas, são consideradas no texto e constam do Anexo, 

juntamente com as apreciações dos auditores relativas aos aspectos tratados 

neste relatório. 



 

Tribunal de Contas 
  

 
 

 

7 
M

od
. T

C
  1

99
9.

00
1 

LEGALIDADE E REGULARIDADE DA CONSTITUIÇÃO E DO FINANCIAMENTO DA FPS 
 

  PROCESSO CONSTITUTIVO  

 

16. A FPS sustentou a sua génese num conjunto de apreciações formuladas pelo 

SEAMAI-Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna, 

Armando António Martins Vara, sobre o “modus operandi” dos serviços por si 

tutelados, em conjunto com outros membros do seu Gabinete 6. 

17. O argumento invocado pelo SEAMAI para justificar a sua intervenção no processo 

constitutivo da FPS foi o de corporizar um ente jurídico, capaz de ultrapassar a 

incapacidade de resposta em tempo útil e os elevados custos dos serviços do 

MAI. Partindo deste pressuposto, ficou assumido que o suporte financeiro desse 

ente assentaria maioritariamente na estrutura do MAI, concretamente, pelos 

serviços então tutelados pelo SEAMAI7.  

18. Das circunstâncias descritas resulta a intervenção activa deste titular de cargo 

político 8 na génese de uma fundação privada, actuação muito próxima das 

abrangidas pela Lei  n.º 64/93, de 26.08, na redacção dada pela Lei n.º 28/95, de 

18.08 9 e das invocadas pelo art.º 44º do CPA - Código do Procedimento 

Administrativo 10 11. Jurisprudencialmente, é unânime o entendimento de que a 

intervenção dos titulares de cargos políticos na gestão de bens económicos e 

patrimoniais do Estado exige que estes no seu “munus” procedam  de forma  

absolutamente isenta e imparcial, devendo dos seus actos transparecer a estrita 

observância dos princípios regentes da actuação da Administração Pública, 

designadamente o da legalidade e o do interesse público. Ora, tais actuações 

também se afastam do modelo legal consagrado para garantir a imparcialidade, 

                                                 
6    Vidé declarações do SEAMAI, apensas ao relatório da IGAI, a fls. 98. 
7  Na dependência do SEAMAI estavam, mercê de delegação de competências, a Direcção-Geral de Viação, 

o Serviço Nacional de Protecção Civil, o Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, o Serviço Nacional de 
Bombeiros e a Comissão Nacional Especializada em Fogos Florestais. 

8   Entenda-se o SEAMAI. 
9  Leis que fixam o regime de incompatibilidades e impedimentos de titulares de cargos políticos e altos 

cargos públicos.  
10  Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15.11 e alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31.01. 
11  O conceito compaginado no CPA é transversal a todas as situações, remetendo para a figura do “bonus 

pater familiae”, alcançando as circunstâncias que indiciem ou levantam suspeita sobre a imparcialidade (e 
a neutralidade) dos funcionários e agentes da Administração, independentemente da natureza ou do 
carácter específico do “interesse” controvertido (financeiro ou outro). 
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correspondendo-lhes, por similitude factual, um quadro sancionatório análogo ao 

traçado na antedita lei, que culmina na demissão das funções impeditivas e na 

reposição de dinheiros públicos. Contudo, a primeira sanção acha-se já 

prejudicada, em virtude da ocorrência superveniente de exoneração do citado 

titular “político”, e a segunda pode vir a revelar-se  inaplicável, dado que os 

resultados das averiguações efectuadas até à data da auditoria pelas diversas 

entidades convocadas para o exame da FPS (ver ponto 5) e os testes efectuados 

pelo Tribunal não detectaram indícios de aproveitamento próprio de benefícios de 

ganhos ou de proveitos financeiros. 

19. Constatou-se, ainda, a intervenção nomeadamente do adjunto, Alípio Emílio Tomé 

Falcão, impulsionador do processo constitutivo 12 (figura nuclear e Presidente do 

Conselho de Administração da FPS), e dos assessores, José Alberto Borges, 

mentor dos estatutos e administrador-delegado da FPS, e Carla Sofia Pereira 

Portela participante, como vogal da administração, nas decisões e actividades da 

FPS 13. Todos os colaboradores próximos do SEAMAI atrás citados estavam 

abrangidos pelo quadro de incompatibilidades e impedimentos contidos no 

Decreto-Lei n.º 196/93, de 27.05 14 e no art.º 44º do CPA, e, por consequência, 

sujeitos às sanções de demissão do cargo e anulabilidade dos actos praticados (a 

primeira já prejudicada face à ocorrência superveniente das destituições dos 

cargos geradores das incompatibilidades e a segunda, igualmente prejudicada, 

pela extinção da FPS). 
 

           DOTAÇÃO INICIAL E FINANCIAMENTO CORRENTE  
 

20. Tanto a forma de prover a dotação inicial da FPS como a forma de ocorrer às  

despesas decorrentes da prossecução do seu objecto social, confirmaram que 

todos os dinheiros envolvidos (379 863 c.) caiem  na qualificação “pública”, face à  

                                                 
12 Para integrarem os órgãos sociais foram es

Fundação, tendo a sua nomeação sido pre
relatório da IGAI, a fls. 7, último parágraf

13  O que se confirma pela posterior elaboraç
propôs a “transferência” de 60 m.c. da DG

14 Regime de incompatibilidades dos cargos d
 
 

colhidos indivíduos relacionados com as áreas de intervenção da 
cedida de contactos efectuados pelo adjunto, como decorre do 

o. 
ão por aquela assessora de uma informação  (n.º 22/CP/00) que 
V.  
e livre designação.  
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respectiva origem. De facto, a FPS recorreu, única e exclusivamente, ao 

financiamento público, maioritariamente proveniente de “transferências” do 

Orçamento do Estado (quadro 1). A reiterar o carácter publicístico dos dinheiros 

envolvidos, veio o SEAMAI declarar que “todos os actos da FPS foram de 

carácter público” 15. 
21. A dotação inicial, declarada no acto de escritura, foi de 10 m.c., tendo-se 

constatado a existência de irregularidades relativamente ao respectivo modo e 

tempo de realização.  

22. Tais irregularidades são evidenciadas, desde logo, pelo cotejo das datas 

relevantes: a escritura pública, a 5 de Maio, o pedido de reconhecimento, a 16 de 

Junho, a entrada do requerimento, a 22, e as transferências de verbas, 10 m.c. 

da CNEFF - Comissão Nacional Especializada em Fogos Florestais, que 

permitiram a viabilização patrimonial “ab origine” da FPS, a 28, 4 m.c. do SNB - 

Serviço Nacional de Bombeiros, a 24, e 3 m.c. do SNPC - Serviço Nacional de 

Protecção Civil, a 28 (todas reportadas a Junho/99). Verifica-se, assim, que as  

transferências ocorreram: antes do reconhecimento da Fundação que como 

referido no ponto 12 ocorreu em 01.07.99 e, portanto, numa fase anterior à 

aquisição de personalidade jurídica (art.º 158º, n.º 2 do Código Civil).  

23. Para além das irregularidades acima descritas, as citadas “transferências” 

destinaram-se, formalmente, a acções de prevenção e segurança enquadradas 

em protocolos celebrados entre a FPS e os vários serviços 16 estando-se, 

portanto, perante uma situação que pode qualificar-se como de fuga do direito 

administrativo para o direito privado, postergando as regras reguladoras da 

assunção, autorização e pagamento de despesas públicas.  

24. Por outro lado, verificou-se que todas as transferências a favor da FPS, 

posteriores à dotação inicial, eram referenciadas a prestações de serviços tendo, 

em substância, a natureza de “adiantamentos” (designadamente a verba de       

70 000 contos  transferida  da  DGV, em  1999,  para  acções  a desenvolver no 

ano 2000, autorizada pelo SEAMAI em 03.12.99) e de “pagamentos por conta” 

                                                 
15 Vidé  declarações de Armando Vara à IGAI a fls. 100 do processo. 
16 Os protocolos em causa foram celebrados com a CNEFF (no montante de 10 m.c., desconhecendo-se a 

data de celebração e se houve homologação. Sabe-se, contudo, ser de 26.05.99 o despacho do SEAMAI 
que autorizou a transferência da verba); com o SNB (autorizada a transferência de 4 m.c. pela Direcção 
assinada pelo Presidente daquele serviço a 07.06.99) e com o SNPC (assinado e homologado pelo 
SEAMAI, a 24.06.99). 
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(nomeadamente, as transferências da CNEFF de 39.663 contos e 60.000 contos, 

cujas empresas prestadoras dos serviços já se encontravam evidenciadas nas 

informações sobre as quais recaíram os despachos de autorização do SEAMAI) 

devidos por essas mesmas prestações. 

25. Nessa medida, ficou engendrado um esquema de financiamento da FPS à 

margem quer da própria conceptualização contabilística estabelecida para as 

“transferências” 17, quer do regime de despesas públicas constante dos Decretos-

Lei n.º 55/95, de 29.03 e n.º 197/99, de 08.06 18.  
26. Salienta-se também que algumas das autorizações de transferências denotaram 

irregularidades substantivas. Refere-se a efectuada pelo SNB de 4 m.c., por 

extrapolar o âmbito das atribuições do serviço19, e  a proferida pelo Governador 

Civil de Lisboa, alegadamente em resposta à solicitação verbal do chefe de 

Gabinete do SEAMAI 20, no montante de 7,3 m.c, por ter sido retirada de uma 

verba global de 50,3 m.c. cuja afectação ao apoio social aos imigrantes tinha sido 

determinada pelo SEAMAI e, ainda, por a referida verba não ter sido publicada no 

DR, em preterição do disposto na Lei n.º 26/94, de 19.08 21. 

 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

27. A FPS dispondo, como se vem dizendo, de dinheiros exclusivamente públicos, 

devia ter-se circunscrito às regras relativas à contratação de serviços instituídas 

pelos Decretos-Lei n.º 55/95, de 29.03 e n.º 197/99, de 08.06, em virtude de se 

enquadrar  no  âmbito extensivo  de aplicação  pessoal  indicado  no  art.º  3º 

dos  

                                                                                                                                                    
 
17  Aceitando-se, para efeitos de conte

“diminuições patrimoniais por parte d
em espécie a outros entes públicos, em
beneficiários” (cfr. Manual do Plano
Calado Pinto, VISLIS Editores, pág. 2

18  Diplomas que regem a realização de 
como da contratação pública relativa 

19  Conforme o disposto no art.º 4º do D
17 de Novembro (Lei orgânica do SN

20  Vidé  relatório da IGAI, a págs. 33. 
21  Regulamenta a obrigatoriedade de pu

particulares. 
 

   
udização do conceito de “transferências”, que estas constituem 
e um ente público que tem por objecto uma entrega em dinheiro ou 
presas privadas ou famílias, sem contrapartida directa por parte dos 

 Oficial de Contabilidade Pública, de António Pires Caiado e Ana 
35).  
despesas públicas com locação e aquisição de bens e serviços, bem 
à locação e aquisição de bens móveis e de serviços. 
L n.º 418/80, de 29 de Setembro, revogado pelo DL n.º 293/2000, de 
B). 

blicitação dos benefícios concedidos pela Administração Pública a 
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diplomas citados. Relativamente às acções integradas na amostra seleccionada  

(“Protecção Floresta Contra Fogos Florestais – Concerto”, “Prevenção de 

Incêndios Florestais”, “Segurança máxima – Tolerância Zero”, “Segurança 

máxima – Tolerância Zero – Natal 99”, “Velocidade na Estrada”, “Condução sob 

o efeito do álcool” e “Estudo sobre Transporte Escolar numa óptica de 

segurança”) verificou-se, no que a este propósito importa, que a campanha 

“Prevenção de Incêndios Florestais” , que representa 21% da amostra, se 

processou à revelia da procedimentalização legalmente instituída, 

designadamente o cominado nos artigos  59º, 78º e seguintes do DL nº 197/99 

(ver quadro 2).  

28. Desta actuação marginal ao bloco de legalidade regulador da contratação 

pública22, resultou a completa preterição do conjunto de princípios denominador 

da realização de despesas públicas (destacando-se os da legalidade, da 

transparência e publicidade, da igualdade e da concorrência), de que decorre 

responsabilidade civil, financeira e disciplinar nos termos do art.º 15º do DL n.º 

197/99. Sobre o eventual enquadramento disciplinar pronunciou-se já o relatório 

da IGAI 23. 

29. Relativamente à preterição das normas legais instituídas em matéria de 

contratação pública, concretamente mercê da não celebração de contrato escrito 

em nenhuma das adjudicações de serviços, assinale-se que a FPS se colocou 

numa posição vulnerável ao não se dotar de  mecanismos de penalização 

contratual por incumprimento, daí decorrendo menores garantias para a 

salvaguarda dos dinheiros públicos. 

 
           RECURSOS HUMANOS 

 

30. A FPS desenvolveu a sua actividade recorrendo a um modelo de suporte 

organizacional assente em indivíduos que exerciam funções de designação 

política no Gabinete do SEAMAI e noutros, disponibilizados pelos serviços 

tutelados pelo MAI, excepto relativamente à contabilista que figurava como uma 

prestadora de serviços contratada.  

                                                 
22  Entendendo-se que este é constituído pelo
23  Em sede de propostas finais do relatório, 
 

s Decretos-Lei nºs 55/95, de 29.03 e 197/99, de 08.06. 
a fls. 61. 



 

Tribunal de Contas 
  

 
 

 

12 
M

od
. T

C
  1

99
9.

00
1 

31. Relativamente aos primeiros, a FPS era gerida pelo adjunto do SEAMAI, Tomé 

Falcão e contou com a participação dos assessores Carla Portela e José 

Borges, os quais, muito embora não fossem remunerados pelas funções de, 

respectivamente, presidente e vogais do Conselho de Administração, terão 

aplicado uma parte do tempo cometido às funções acima referenciadas ao 

serviço da Fundação 24.  

32. Verificou-se ainda, quanto aos segundos, que a FPS beneficiou dos serviços 

prestados por uma técnica cedida, a tempo parcial, pela DGV bem como de um 

motorista, a tempo inteiro, pelo SNPC, constituindo encargos dos respectivos 

serviços de origem as remunerações destes 25, tendo sido invocado como 

justificação que tal “colaboração” se contextualizava no protocolo celebrado com 

aqueles serviços 26.  

33. No que concerne à contabilista, a sua contratação revestia a modalidade de 

prestação de serviços e importava numa despesa mensal de 30 c. 27 . 

           
          INSTALAÇÕES E EQUIPAMENTO  

 

34. Foram cedidos à FPS direitos de utilização da Quinta de Stº António (Pontinha-

Odivelas) 28 e do Forte Velho (Monte Estoril) 29 através de protocolos celebrados  

com a CAHS-Comissão de Assistência e Habitação Social do Governo Civil de 

Lisboa e a GNR-Guarda Nacional Republicana.  

35. A disponibilização do Forte Velho - que seria equipado pelo GEPI – Gabinete de 

Estudos e de Planeamento de Instalações, ao abrigo de um outro protocolo, 

entre este serviço e a FPS, celebrado e homologado a 24.09.99 - não chegou a 

ocorrer, em virtude da falta de apresentação, pela FPS, de um plano com vista à 

instalação de um Centro de Documentação 30. 

                                                 
24  Os  convites que estes receberam para integrarem os órgãos sociais da Fundação terão sido endereçados 

no pressuposto de estas pessoas terem disponibilidade para o exercício de funções a título gratuito (a fls. 7 
e 8 do relatório da IGAI). 

25  As remunerações do motorista importaram numa despesa de cerca de 2,8 m.c. para o SNPC, durante o 
biénio 1999/2000, como se retira do relatório da IGAI, a fls. 16. 

26  Vidé  relatório da IGAI, a fls. 15. 
27  Vidé  relatório da IGAI, a fls. 16. 
28  Cedido por protocolo celebrado e homologado a 22.10.99, como consta a fls. 17 do relatório da IGAI. 
29  Vidé relatório da IGAI, a fls. 21. 
30  Vidé fls. 21 do mesmo relatório. 
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36. Constatou-se, em ambos os casos, que a FPS não ocupou nem tomou posse ou 

realizou qualquer acto de administração nem efectuou despesas nas instalações 

acima referidas, tendo usado, como sua sede, uma sala de escritórios localizada 

no 7º andar do n.º 10, da Avenida 5 de Outubro, em Lisboa 31 . 

37. Ao nível do equipamento, constatou-se que foi disponibilizada à FPS  uma 

viatura do Estado 32 e dois telemóveis 33, todos da propriedade do SNPC, 

ficando os encargos com a respectiva utilização, manutenção e conservação a 

cargo daquele serviço 34 (despesa totalizada, no período de Julho/1999 a 

Dezembro/2000, em 1,1 m.c) 35. 

 
EXTINÇÃO E LIQUIDAÇÃO 

 

38. A extinção da FPS ocorreu por despacho do SEAI, de 10.01.2001. À data, a 

análise documental mostra a existência de depósitos bancários, no montante de 

55 619 737$00 36, estando por determinar a sua afectação final. 

39. Cabe ao SEAI tomar todas as iniciativas apropriadas no sentido de promover a 

rápida liquidação da FPS e a salvaguarda dos interesses do Estado, incluindo no 

que respeita à reversão do remanescente que vier a ser apurado após 

regularização de todos os passivos.  

                                                 
31  Embora não fosse esta a sede estatutária, constante do art.º 2º dos Estatutos, que indicava como tal o 1º 

andar direito do n.º 111 da Rua Ernesto Silva,  freguesia de Algés, concelho de Oeiras. 
32  As despesas com apoio logístico (combustível e reparações) ocasionadas pela cedência da viatura foram 

um encargo suportado pelo SNPC e ascenderam a quase 1 m.c. no biénio 1999/2000 (respectivamente, 
474,3 e 546,7 c.) – cfr. relatório da IGAI, a fls. 22.  

33  Cujas despesas de utilização importaram em cerca de 424 c. para o SNPC – cfr. mesma folha. 
34  Bens cedidos no âmbito de um protocolo adicional celebrado a 25.06.99. 
35  De acordo com as atribuições previstas no art.º 8º al. d) na redacção dada pelo DL n.º 152/99, de 10/05 a 

disponibilização destes bens móveis circunscreve-se no âmbito do apoio técnico ou financeiro compatível 
com as disponibilidades e plano anual de actividades do SNPC.  

36  Valor indicado no relatório da IGAI, a fls. 45. 
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FIABILIDADE DOS SISTEMAS DE REGISTO CONTABILÍSTICO E DE CONTROLO INTERNO 

 
ORGANIZAÇÃO CONTABILÍSTICA 

 

40. A contabilidade da FPS baseia-se numa aplicação informática estruturada 

segundo o Plano Oficial de Contabilidade. 

41. Detectaram-se deficiências no sistema contabilístico relacionadas com a 

inexistência de reconciliações bancárias (substituídas pela saída mensal de 

extractos de conta e balancetes que eram apreciados pela contabilista 37), de 

inventário (embora conste do aditamento ao “Relatório de Actividades de 2000” 

um património de 5 m.c.), de Balanço e da Demonstração de Resultados (a 

prestação de contas foi formalizada através de Relatório de Actividades e 

Balancetes às datas de 31.12.99, 31.12.2000 e 17.01.2001 38). 

 
ÓRGÃOS DE CONTROLO 

 

42. Constatou-se a inexistência de uma estrutura organizacional (sendo a 

organização administrativa existente meramente residual e centralizada no 

Presidente do Conselho de Administração), de um qualquer esquema de 

supervisão de procedimentos ao nível da confirmação das despesas e de 

segregação de funções incompatíveis. Por outro lado, nenhum dos membros do 

Conselho Fiscal detinha formação técnico-científica, habilitante do exercício 

dessas funções 39. 

43. O Conselho Fiscal, reunido em 24.03.2000, emitiu parecer favorável sobre o 

“Relatório de Actividades, Balanço e Conta do Resultado do Exercício, Inventário 

do Património”, relativos a 1999. Verificou-se, contudo, que tal parecer não foi 

precedido de uma apreciação das citadas peças das demonstrações financeiras 

tomando, tão-somente, por base, uma breve análise do balancete do Razão 

relativo a 31.12.99 40.  

                                                 
37  Conforme declarações prestadas à IGAI, a fls. 261 do processo de averiguações.   
38  Aditamento ao relatório de contas do ano de 2000. 
39  Afirmação que decorre do exposto a fls. 47 do relatório da IGAI. 
40  Vidé auto de declarações do processo de averiguações da IGAI, a fls. 223. 
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PRESTAÇÃO DE CONTAS   

 
44. Em Maio de 2000, a Fundação enviou ao MAI um documento intitulado 

“Relatório de Actividades, Balanço e Conta do Resultado do Exercício, Inventário 

do Património” relativo a 1999, tendo este sido alvo de críticas, conforme 

evidenciado na Informação n.º 4/LM/2000 do Gabinete do SEAMAI 41. Das 

deficiências apuradas destacam-se: no Plano de Actividades, a mera 

enunciação dum conjunto genérico de intenções (sem concretizar campanhas, 

estudos e acções, nem a correspondente programação financeira); no Relatório 

de Actividades, a falta de identificação dos titulares dos órgãos sociais e a 

ausência de Balanço e Demonstração de Resultados (substituídos por um 

balancete incompleto) e a falta de indicação da proveniência ou da forma de 

realização do capital afecto à dotação inicial. 

45. Estando a FPS sujeita aos poderes de controlo financeiro do Tribunal de Contas 

por via da al. g) do n.º 2 do art.º 2º da Lei n.º 98/97, de 26.08, está também 

sujeita ao dever de prestação de contas perante o mesmo, nos termos da al. o) 

do n.º 1 do art.º 51º da mesma Lei. Não o tendo feito relativamente às contas do 

exercício de 1999 e 2000, a estatuição cominada no antedito preceito saiu 

desrespeitada, o que é susceptível de constituir uma infracção nos termos da al. 

a) do n.º 1 do art.º 66º da Lei n.º 98/97, de 26.08.  

 

                                                 
41  O exemplar constante do processo não faz prova nem serve de documento autêntico, dado que não está 

devidamente rubricado e assinado pela signatária (assessora, Luísa Maria F. Duarte Mano), nem tão pouco 
sobre ele recaiu qualquer acto administrativo (despacho). 
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GESTÃO DAS ACÇÕES 

 

46. É pacífico que a gestão das organizações recorre, “inter alia”, à elaboração de 

dois instrumentos fundamentais: o Plano e o Relatório de Actividades anuais. O 

primeiro, para concretizar a estratégia, hierarquizar opções, programar acções e 

afectar e mobilizar os recursos. O segundo, destinado a relatar o percurso 

efectuado, apontar os desvios, avaliar os resultados e estruturar a informação 

para o futuro próximo.  

47. O Decreto-Lei n.º 183/96, de 27.09, torna obrigatória a utilização dos dois citados 

instrumentos por todos os serviços na gestão dos dinheiros públicos. Na medida 

em que a FPS recorreu a dinheiros exclusivamente públicos, importa examinar 

se os instrumentos semelhantes, previstos nos seus estatutos, tiveram um papel 

equivalente. Caso contrário, sempre conviria examinar as disposições tomadas 

ao nível do SEAMAI como ao da própria FPS, no sentido de documentar e 

comprovar, à luz dos critérios da economia, eficiência e eficácia, as vantagens 

decorrentes para o contribuinte de uma gestão privatística dos mesmos fundos, 

aos níveis do planeamento, da execução, do acompanhamento e da avaliação 

das acções financiadas. 

 
PLANEAMENTO  

 

48. O diploma em questão estabelece que o Plano de Actividades deve discriminar 

os objectivos a atingir, os programas a realizar e os recursos a utilizar. Ora 

verificou-se que a informação constante dos Planos de Actividades da FPS (de 

1999 e 2000), era parca e genérica indicando objectivos abrangentes, de óbvias 

imperceptibilidade e imensurabilidade, omitindo nexos de correspondência, 

expressos ou implícitos, a eixos de acção claramente definidos e programados 

e prevendo actividades sem a respectiva tipificação e expressão financeira 42. 

                                                 
42 Exemplificando: no objectivo “Segurança rodoviária”, incluiram-se como metas a análise da 

sinistralidade, o estudo dos acidentes e da sinistralidade; no caso da “Protecção da floresta contra fogos 
florestais”, indicou-se a promoção de estudos e acções preventivas de riscos de fogos florestais, a 
identificação de carências e deficiências para fazer face às consequências dos fogos florestais, a difusão de 
conselhos e informações úteis relativas a medidas de protecção e segurança da floresta e cultivar uma 
vivência de solidariedade e preocupação pela destruição do ecossistema pelos fogos florestais. 
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49. Do universo das acções realizadas pela FPS (quadro 2), apurou-se que a 

campanha “Segurança Máxima - Tolerância Zero”, o “Estudo sobre a 

Caracterização do Sector de veículos Pesados” e a brochura elaborada no 

contexto da acção “Produção de material pedagógico”, integrada no projecto 

“2000 – Ano da Educação Rodoviária” (representando 18% do total das 

acções), não configuraram intervenções autónomas antes deram prossecução 

ao PISER - Plano Integrado de Segurança Rodoviária 43 44.  

50. Da amostra examinada também não resulta justificado o recurso à FPS com 

base na necessidade de se realizarem acções pontuais, de difícil ou impossível 

programação (como é o caso das campanhas “Segurança Máxima-Tolerância 

Zero- Natal 99”, “Protecção da Floresta contra Fogos Florestais - Concerto”, 

“Velocidade na Estrada”, que representam 49% do total da amostra). Tais 

campanhas podiam, face ao seu objecto e tempo (previsível) de realização, 

integrar um plano de actividades e, igualmente, ser cumpridas em tempo útil 

pelos serviços do MAI, designadamente os tutelados pelo SEAMAI.  

 
EXECUÇÃO 

 

51. Na realização das acções a FPS devia ter-se circunscrito às normas relativas à 

realização de despesas públicas contidas nos Decretos-Lei  n.º 55/95, de 29.03 

e n.º 197/99, de 08.06, conforme já referido no ponto 27. Neste enquadramento, 

os procedimentos adoptados, em função do seu valor, na acção “Prevenção de 

Incêndios Florestais” (51.662 c.), que representa 21% das acções da amostra 

seleccionada, deveriam envolver a realização de concurso público e a 

celebração de contrato escrito.  

52. Agindo fora do enquadramento jurídico, desrespeitaram-se os trâmites e 

procedimentos instituídos aos níveis da consulta de mercado (tendo-se 

verificado uma  aleatória repartição de papéis entre a FPS e os serviços do MAI,  

                                                 
43 Plano elaborado anualmente pelo Conselho Nacional de Segurança Rodoviária, integrado na DGV e inclui 

os projectos prioritários e com mais impacto na política de segurança rodoviária, a prosseguir por várias 
entidades, predominantemente tuteladas pelo MAI, e por outros entes públicos e privados.  

44 No PISER 99, a actuação da FPS não esteve contemplada, porém, no PISER 2000, a sua actuação viria a 
estar devidamente equacionada.  
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nos quais uma parte significativa dos procedimentos teve início 45), da 

selecção os adjudicatários (relevada da falta de propostas alternativas), do 

critério de preferência adoptado (em vez do procedimento em função do valor, 

recorreu-se sistematicamente ao ajuste directo, nem sempre antecedido de 

consulta de mercado 46). Constatou-se ainda a não celebração de contratos 

escritos, sem se verificar causas de dispensa ou não exigibilidade. 

53. Da amostra examinada verificou-se que o início dos procedimentos ocorreu, 

em  regra, fora da FPS (vidé nota 45). Relativamente às campanhas cujo 

início do procedimento  teve  lugar na FPS (campanha “Condução sob o efeito 

do álcool” e o “Estudo sobre transporte escolar numa óptica de segurança”, 

representando 16% do total da amostra), constatou-se que o tempo 

despendido em toda a marcha do procedimento foi de 14 dias (aquém do 

normalmente gasto com qualquer um dos procedimentos legais). No entanto, 

deve ter-se em atenção que nenhum dos fornecimentos adjudicados revestia 

carácter de urgência ou integrava um caso de força maior. O “imediatismo” do 

fornecimento não poderia firmar-se numa causa de interesse público 

relevante quando nem se descortinava a utilidade da rapidez da contratação 

conseguida.  

 
ACOMPANHAMENTO 

 
54. Da auditoria realizada, resultou que a FPS, pese embora os protocolos 

(pontos 23 e 24) preverem a realização de reuniões e a feitura de relatórios 

no final de cada uma das acções e o celebrado com a DGV prever mesmo a 

existência de um gestor designado para o efeito, não procedeu nem instituiu 

procedimentos com vista ao acompanhamento sistemático das acções 

desenvolvidas, tendo-se limitado a medidas pontuais (visualização de 

fotografias de placards relativos a campanhas). 

                                                 
45 O que ocorreu, entre outras, nas seguintes campanhas: “Protecção da Floresta contra Fogos Florestais” e 

“Prevenção de Incêndios Florestais”, cujo início procedimental se deu na CNEFF, “Segurança máxima 
Tolerância Zero – Natal de 1999”, iniciou-se  na DGV e “Velocidade da Estrada”, que, segundo 
despacho do Presidente do Conselho de Administração aposto numa factura, a campanha surgiu na 
sequência do envolvimento directo do SEAI. 

46  Por exemplo: campanhas “Segurança máxima – Tolerância Zero” e “Velocidade na Estrada”. 
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AVALIAÇÃO 

 
55. O Relatório de Actividades, como instrumento básico da gestão, deve 

discriminar os objectivos atingidos, o grau de realização dos programas e os 

recursos utilizados 47. Contudo, os relatórios produzidos pela FPS (relativos a 

1999, 2000 e de 01.01 a 17.01.2001) limitam-se, basicamente, a elencar as 

actividades desenvolvidas, o respectivo custo e as empresas contratadas. Aliás, 

a FPS dificilmente poderia avaliar o grau de execução das acções e campanhas 

por si desenvolvidas dado que estas não se achavam inseridas em planos 

autónomos e algumas integravam planos agregados de actuação48, daí 

decorrendo que a avaliação de tais campanhas e do papel nelas 

desempenhado pela FPS caberia ao próprio SEAMAI.  

56. Nem o MAI nem a FPS intentaram qualquer política de avaliação ficando por 

apurar o impacto real de um dos objectivos que determinaram a sua 

constituição (corporizar um ente privado capaz de “agir com rapidez” 49). A FPS 

não controlava administrativamente, desde o início até à sua ultimação, a 

marcha de cada procedimento de aquisição de serviços (cujo impulsionamento 

tinha lugar, nalguns casos, nos próprios serviços públicos), o que inviabilizou 

uma apreciação concreta sobre os ganhos de tempo obtidos balizada no tempo 

gasto, nem permitiu concluir que este era inferior ao gasto por um serviço 

público na aquisição de um serviço de natureza e valor idênticos (ver também 

ponto 53). 

57. A factualidade apurada não permite verificar nem a obtenção de menores 

custos nem reduções úteis nos prazos de execução em resultado da actuação 

da FPS, ficando por demonstrar economias ou uma operacionalidade acrescida, 

justificadoras das fórmulas e procedimentos expeditos adoptados. Nem o MAI 

nem a FPS providenciaram no sentido de instituir um sistema de informação 

viabilizadora de  uma avaliação  de custos/benefícios. Nem  tão-pouco se 

dispõe  

                                                 
47  Cfr. art.º 1º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 183/96, de 27.09. 
48  São elaborados relatórios trimestrais de execução do PISER embora os mesmos apenas identifiquem o 

estado em que as acções se encontram:“executado”, “em curso” ou “não executado”. 
49  Afirmação do SEAMAI, em sede de declarações confirmadas em auto, junto da IGAI e constantes do 

processo a fls. 98. 
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de um estudo comparativo ponderador dos custos incorridos com tais 

adjudicações e dos incorridos com adjudicações de fim idêntico, por serviços 

públicos ou outros entes privados já colaboradores do MAI e que indicasse um 

padrão referencial de excelência que servisse de paradigma à avaliação da 

FPS. 

58. Em suma, não se dispõe de uma avaliação independente do desempenho da 

FPS, tendo-se, ainda, constatado que nem o MAI nem a própria FPS dispõem 

de avaliações – como lhes competia – da economia, eficiência e eficácia das 

acções de prevenção e segurança em que a FPS esteve envolvida.  
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CONCLUSÕES 

 
59. A criação da FPS (Maio de 1999) e o seu funcionamento (até Janeiro de 2001) 

resultaram da iniciativa do ex-Secretário de Estado Armando António Martins 

Vara, coadjuvado pelos fundadores da FPS, destacando-se de entre estes, três 

membros do seu Gabinete (Alípio Emílio Tomé Falcão, José Alberto Borges e 

Carla Sofia Pereira Portela) (pontos 8 a 14). 

60. A criação da FPS tinha por objectivo declarado ultrapassar uma invocada 

“incapacidade de resposta e elevados custos de funcionamento” dos serviços 

do MAI. Tal objectivo justificaria, por si só, que o financiamento da FPS fosse 

exclusivamente público e suportado pelo MAI (pontos 16 e 17). 

61. O financiamento da FPS foi realizado à custa de “transferências” que  operaram  

como fuga do direito administrativo para o direito privado. A auditoria constatou 

que as “transferências” efectuadas evidenciaram irregularidades. A FPS foi o 

instrumento utilizado para conseguir que os serviços financiadores sujeitos à 

jurisdição do TC ficassem dispensados da observância das normas de 

execução orçamental atinentes à autorização da despesa, à contratação de 

fornecimentos e serviços e à afectação de recursos públicos. Neste contexto, 

tentou-se alcançar, por meios expeditos, um resultado que só podia ser 

alcançado mediante os processos previstos na lei, violando-se assim, o espírito  

circunscrito no regime jurídico privado das fundações, bem como no regime 

publicístico das despesas. A caracterização detalhada das questões acima 

enunciadas está em curso, devendo os respectivos resultados vir a ser 

relatados autonomamente (pontos 18 a 37). 

62. Constataram-se deficiências e insuficiências nos sistemas de controlo interno e 

contabilístico bem como nas demonstrações financeiras produzidas. A FPS não 

apresentou contas ao Tribunal – como era devido – nem tão pouco se 

organizou, contabilisticamente, para corresponder aos requisitos dessa 

apresentação (pontos 40 a 45).  

63. As diligências empreendidas junto da FPS e dos seus responsáveis, no sentido 

de obter elementos fiáveis (e.g., estudos prévios e avaliações ex-post) 

susceptíveis de comprovar eventuais melhorias, a bem do interesse público, 

decorrentes do seu desempenho, revelaram-se infrutíferas. Por outro lado, o 

exame de uma amostra das acções de prevenção realizadas através da FPS, 

relevou que os prazos dos procedimentos administrativos da contratação de 
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serviços ocorridos na FPS foram curtos. Porém, não foi possível estabelecer a 

utilidade prática da celeridade administrativa conseguida, tanto mais que a 

generalidade das acções examinadas era susceptível de programação prévia 

permitindo também nessa medida, uma gestão dos recursos orçamentais com 

pleno respeito pelas regras estabelecidas (pontos 46 a 58). 

64. A informação recolhida no âmbito da auditoria, directamente ou através de 

outros organismos, não revelou, até à data, comportamentos susceptíveis de 

integrar um qualquer plano engendrado com o propósito de obter benefícios ou 

ganhos financeiros pessoais.  

65. Sublinha-se que as conclusões supra – e, em particular, a do ponto 64 – têm 

vocação para ser revistas à luz dos resultados finais das averiguações deta-

lhadas, ainda em curso, nomeadamente noutras instâncias, relativas a algumas 

acções concretas, largamente publicitadas na imprensa (ponto 6). 
 

RECOMENDAÇÕES 

 
66. A instrumentalização de uma Fundação de direito privado, substituindo um 

serviço público, ainda que a pretexto de se conseguir uma maior 

operacionalidade ou celeridade de acção a menores custos, carece de base 

legal. Deverá o poder político promover os mecanismos apropriados à boa 

gestão, nomeadamente redimensionando, reformando e reestruturando os seus 

serviços.   

67. Deverão ser tomadas as iniciativas necessárias à definição de um quadro 

normativo disciplinador da criação e do funcionamento de entes fundacionais, 

por forma a evitar a sua utilização indevida por entidades públicas e a instituir 

procedimentos que assegurem a transparência da actividade administrativa, 

balizando-a por parâmetros de legalidade e de prossecução do interesse 

público.  

68. Deverá o SEAI assegurar a salvaguarda dos 55 620 contos, em depósitos 

bancários, existentes à data de extinção da FPS (10.01.2001), bem como 

promover  o apuramento do remanescente, a reverter para o Estado após a 

regularização dos passivos da FPS.  

69. Devem ser apresentadas ao TC as contas  da FPS até que se conclua a 

respectiva liquidação. 
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DESTINATÁRIOS E PUBLICIDADE 
 
 

70. Enviem-se exemplares do relatório às seguintes entidades: 
 

Presidente da Assembleia da República 

Primeiro Ministro 

Procurador-Geral da República  

Presidente do Grupo Parlamentar do Partido Socialista 

Presidente do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata 

Presidente do Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português 

Presidente do Grupo Parlamentar do Partido Popular 

Presidente do Grupo Parlamentar do Partido Ecologista “Os Verdes” 

Presidente do Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda 

Presidente da Comissão Eventual de Inquérito Parlamentar aos Actos do Governo e da 

Administração  no Processo da Fundação para a Prevenção e Segurança 

Deputados Subscritores do Pedido de Fiscalização sobre a FPS 

Entidades ouvidas no âmbito do contraditório 

Juíz Conselheiro Instrutor do Inquérito 1/2001– Conselho Superior da Magistratura 

Inspector-Geral da Administração Interna 

Directora Nacional-Adjunta da Direcção Central de Investigação da Corrupção e Criminalidade 

Económica e Financeira 

Director do Departamento de Perícia Financeira e Contabilística da Polícia Judiciária 

 
71. De harmonia com o disposto no n.º 4 do artigo 54º da Lei n.º 98/97, aplicável por 

força do disposto no n.º 2 do art.º 55º da mesma Lei, remeta-se para efeitos de 

notificação  ao Ministério Público, junto deste Tribunal. 

72. Após cumprimento das diligências que antecedem, divulgue-se o relatório nos 

meios de comunicação social e na Internet, juntamente com o seu Anexo. 

 
 
EMOLUMENTOS  
 

73. São devidos emolumentos nos termos do art.º 10º , n.º2, do Regime Jurídico dos 

Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 

de Maio, com a nova redacção dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de Agosto, no 

valor de 305 000$00.  
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Unid.Contos
Transferências 1999 2000 Total

Direcção-Geral de Viação 78.000 60.000 138.000
Serviço Nacional de Bombeiros 4.000 - 4.000
Governo Civil Lisboa 7.300 - 7.300
Serviço Nac. Protecção Civil 3.000 3.000 6.000
Comissão Naci. Espec. Fogos Flor. 109.663 - 109.663
Transferências directas do MAI 201.963 63.000 264.963
Fundo Garantia Automóvel 64.900 - 64.900
Prevenção Rodoviária Portuguesa - 50.000 50.000
Outras Transferências 64.900 50.000 114.900

TOTAL 266.863 113.000 379.863

TRANSFERÊNCIAS
Quadro 1
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Quadro 2 

FINANCIAMENTO/APLICAÇÃO - 1999/2000 
         Unid: Contos 
Entidade Designação Financiamento Aplicação 

SNB Promoção e sensibilização da população no âmbito da     
  protecção do parque florestal 4.000 a)

CNEFF Campanha de sensibilização da população  para a     
  prevenção dos fogos florestais 10.000 a)
  Campanha "Prevenção de incêndios florestais" -TV      
  imprensa e rádio  60.000 51.662
  "Protecção da floresta contra fogos florestais-Concerto"   39.663 39.663

SNPC Apoio financeiro de acções de protecção civil 6.000 a)

GCL Subsidio para cobertura de despesas correntes 7.300 b)

DGV "Estudo sobre a caracterização do sector de veículos    4.095
  pesados"       
  "Segurança máxima - Tolerância zero - Natal 1999"   66.418
  "2000-Ano da educação rodoviária" - brochura e mapas   18.120
  Reforço da rede de paineis e concepção de cartazes para    
  a campanha "Cinto de segurança" 138.000 12.308
  "Segurança Máxima -Tolerância zero-Verão 1999"  473
  "Alcool e condução" - cartazes  6.201
  "Está na hora de dizer não ao acidente"-spots TV e rádio  5.324
  "Condução sob o efeito do álcool - Rede Nacional      
  de Painéis" - 1ª Fase   17.550
  "Rede tolerância zero" - manutenção"   3.545
  "Estudo sobre o transporte escolar" c)   1.018

FGA Campanha de sensibilização -público em geral   3.592
  Campanha de sensibilização -emigrantes 64.900 2.984
  "Segurança máxima-Tolerância zero" - TV e rádio   34.309

PRP "Rede Nacional de Painéis" -  1ª Fase (Reforço)   7.020
  "Rede Nacional de Painéis" -  2ª Fase   17.843
  "Na estrada o álcool mata" 50.000 13.209
  "Rede tolerância zero" - manutenção  618
  "Velocidade na estrada"   12.953

  Total da Amostra   d) 243.791
    TOTAL  379.863 318.905

NB: Amostra a sombreado   
a) Não foram aplicadas em qualquer acção enquadrada na actividade da FPS  
b) Aplicação para despesas correntes   
c) Montante da adjudicação foi de 3 393 c. - só foi pago até á conclusão da auditoria 30%  
d) Foi considerado o valor da adjudicação enunciado na alinea c)   
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Anexo  
 

 

Na sequência do exercício do princípio do contraditório ao abrigo do art.º 13º da Lei n.º 

98/97, de 26 de Agosto, no âmbito do relato de auditoria incidente sobre a Fundação para 

a Prevenção e Segurança, vêm os auditores oferecer o que se apresenta como pertinente 

em resposta à argumentação expendida pelos seguintes exponentes: 

 

- NUNO SEVERIANO TEIXEIRA 

- RUI CARLOS PEREIRA 

- ARMANDO ANTÓNIO MARTINS VARA 

- LUÍS MANUEL DOS SANTOS PATRÃO 

- ALÍPIO EMÍLIO TOMÉ FALCÃO 

- CARLA SOFIA PEREIRA PORTELA 

- JOSÉ ALBERTO BORGES 
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NUNO SEVERIANO TEIXEIRA 
 

1. O actual Ministro da Administração Interna vem referenciar a sua actuação 

relativamente à Fundação para a Prevenção e Segurança, desde que iniciou 

funções a 14/Set/2000. 

2. O relato não se reporta a actos pessoalmente praticados pelo notificado ou a outros 

que lhe possam, directa ou indirectamente, ser imputados, razão pela qual se não 

pronuncia a respeito do seu conteúdo. 

3. Contesta a relação de tutela dada como certa no relato entre o MAI e a Fundação, 

mas outrossim, apelida-a de “competências administrativas públicas” no âmbito de 

ius imperi. O financiamento exclusivamente público da Fundação levou a que se 

considerasse estar perante uma forma atípica ou imprópria de tutela, sem prejuízo 

de se reconhecer a feição privada da FPS. 

 

RUI CARLOS PEREIRA 
 

1. O actual Secretário de Estado da Administração Interna apresenta o seu 

contraditório suportando-se no esclarecimento factual-histórico do processo, mais 

do que propriamente na controvérsia da matéria do relato. 

2. O articulado 7º dá conta de uma ordem emitida aquando do despacho de extinção, 

no sentido de que os órgãos da Fundação se limitassem a praticar actos 

conservatórios e necessários à liquidação do património social e à ultimação dos 

negócios pendentes e determinou a cessação da cedência das instalações da 

Quinta de Santo António e do Forte de São João da Cadaveira.  

3. Os articulados 10º a 13º resumem a situação financeira da Fundação. O notificado 

considera que deve ser a assembleia de fundadores a determinar o destino dos 

bens (o saldo de 55.619.737$00). Sugere que a Assembleia de Fundadores 

entregue 50 m.c. à Prevenção Rodoviária Portuguesa e utilize a verba 

remanescente para outras despesas e compromissos. Destaca o pagamento de 

2.375.110$00 à Direcção-Geral de Viação, remanescente não gasto com o preço 

do estudo sobre transporte escolar. 

4. A articulados 15º expende as razões de direito que o negam a admitir a existência 

de uma relação de tutela entre o MAI e a FPS. Os auditores entenderam que a 

situação particular de a FPS preencher cumulativamente os requisitos de 
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financiamento exclusivamente público, nomeação de órgãos sociais dependentes 

dos poderes políticos e poderes de gestão, justifica que se qualifique tal relação 

directa como sendo uma relação (embora imprópria e atípica) de tutela. Este 

entendimento reflecte-se a pontos 38 e 39 do relato. 

5. Do contraditório apurado não resultam questões controvertidas que mereçam 

reparo no relato. 

 

ARMANDO ANTÓNIO MARTINS VARA 
 

1. A primeira controvérsia estritamente jurídica vem patenteada no ponto II., 

subpontos 3 a 6 das alegações, e cai sobre a legalidade da utilização de dinheiros 

exclusivamente públicos, nos vértices da competência e do momento, questionada 

a pontos 19 a 24 do relato. 

2. Entende o notificado que a matriz jurídica e estatutária (privatística) da Fundação 

não ficou prejudicada pelo facto de os fins desta se incluirem na função político-

governativa e administrativa do Governo, nem sequer, tão-pouco, pela natureza 

pública dos bens integrados no património. Também não admite a irregularidade 

das verbas destinadas à realização da dotação inicial, porque daí decorreria que 

“todas as dotações iniciais eram irregulares”.  A irregularidade invocada insurge-se, 

óbvia e unicamente, na perspectiva de que se tratam de dinheiros públicos,  

relativamente aos serviços processadores de tais transferências. 

3. Contesta a irregularidade imputada às transferências de fundos para a FPS e alega 

que as verbas transferidas consubstanciavam incrementos patrimoniais cobertos 

por protocolos, mais aduzindo que os normativos regentes da contratação pública 

se não aplicam, por nenhuma entidade ter realizado despesas daquele âmbito com 

a FPS. Os auditores mantém o entendimento de que as verbas transferidas pelos 

serviços visaram o adiantamento ou pagamento de serviços adjudicados. Tais 

financiamentos provinham de transferências de serviços e organismos públicos, 

actuação desrespeitadora das normas sobre a assunção, autorização e pagamento 

de despesas públicas, por parte dos serviços financiadores  

4. A FPS inclui-se no âmbito de aplicação pessoal pronunciada no art.º 3º do Decreto-

Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, por estarem verificados os requisitos constantes do 

corpo do n.º 1 e respectivas alíneas a) e b), pelo que se mantém a posição 

originária dos auditores relativamente à obrigatoriedade de a Fundação observar as 
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regras de contratação pública. Marginalizando-se àquelas regras, a Fundação 

incorre no princípio da responsabilidade cominando no art.º 15º. 

5. Por último, insurge-se a posição do exponente sobre a polémica suscitada ao redor 

da iniciativa privada ou pública da constituição da Fundação. E defendendo que 

esta foi puramente privada não enjeita o exponente o seu envolvimento a título 

pessoal. Mantém-se o entendimento firmado no relato que aponta para o 

desrespeito genérico dos institutos dos impedimentos, incompatibilidades, conflitos 

de interesses e garantias de imparcialidade. 

 

LUÍS MANUEL DOS SANTOS SILVA PATRÃO 
 

1. O notificado alega ter iniciado funções a partir de 28/Out/1999, em tempo posterior 

à constituição da Fundação para a Prevenção e Segurança (FPS) que ocorreu a 

5.5.99, e ao seu reconhecimento, a 1/Julho/1999. 

2. Tratando-se de um ente financiado, inteiramente, por “dinheiros públicos”, aplicava-

se-lhe o regime de despesas públicas constante do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8.6, 

por força da extensão do âmbito pessoal constante do artº 3. Todavia, foi este 

completamente preterido, sob pena de aplicação do princípio da responsabilidade 

(civil, financeira e disciplinar) mencionado no art.º 15º. 

 

 

ALÍPIO EMÍLIO TOMÉ FALCÃO 
 

1. Mantém-se as observações firmadas no relato, a propósito da actuação do 

notificado à revelia do quadro de incompatibilidades e impedimentos, incorrendo 

numa situação de conflito de interesses e à margem das garantias de 

imparcialidade consagradas no Código do Procedimento Administrativo.  

2. Sublinha-se que o regime de isenção de horário de trabalho não legitima a não 

“observância do dever geral de assiduidade, nem o cumprimento da duração 

semanal de trabalho legalmente estabelecida”.  

3. A Fundação, por ser beneficiária de dinheiros públicos, está sujeita aos poderes de 

controlo financeiro, por se enquadrar na al. g) do n.º 2 do art.º 2º da Lei n.º 98/97, 

no que os auditores mantêm o entendimento firmado.  

4. A Fundação está sujeita a prestação de contas ao Tribunal, por força da sua 

inclusão no n.º 2 do art.º 2º e, consequentemente, na al. o) do n.º 1 do art.º 51º. 
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Está, pois, sujeita a prestação de contas e, porque não as apresentou, incorreu 

numa infracção tipificada na al. a) do n.º 1 do art.º 66º da Lei n.º 98/97, conforme 

ponto 46 do relato. 

5. A aplicação do DL n.º 197/99, de 8.6, está justificada pela  inserção da FPS no art.º 

3º deste diploma. Como se sabe, a Fundação foi financiada exclusivamente com 

dinheiros públicos, o que a torna devedora do cumprimento das regras e princípios 

constantes deste normativo, sob pena de serem accionados os mecanismos 

próprios de responsabilidade (art.º 15º). 

 

CARLA SOFIA PEREIRA PORTELA 
 

1. Aponta a exponente uma hipotética “falência genética” que terá invalidado as 

conclusões tiradas no relato.  

2. Questiona, para além do mais, a área de jurisdição específica do Tribunal e a 

natureza jurídica da FPS. 

3. Reiteram os auditores que a Fundação se acha sujeita aos poderes de controlo 

financeiro (no que a exponente qualifica de “extensão do âmbito subjectivo de 

jurisdição”), por via da al. g) do n.º 2 do art.º 2º.  

4. Já relativamente à aplicação do DL n.º 197/99, de 8.6, estamos convictos que a 

Fundação se inclui no âmbito de aplicação extensivo, por força do art.º 3º, 

relativamente às disposições de natureza comunitária. Não o tendo feito incorreu 

em responsabilidade ao abrigo do art.º 15º.  

5. Relativamente à submissão da FPS ao regime de prestação de contas, a 

exponente retira-a do alcance da al. g) do n.º 2 do art.º 2º e, nessa sequência, 

exclui-a da al. o) do n.º 1 do art.º 51º. Damos por confirmada a sujeição da FPS ao 

dever de prestar contas, exactamente por se dar como segura a sua abrangência 

pela al. g) do n.º 2 do art.º 2º e, como resulta lógica, pela al. o) do n.º 1 do art.º 51º. 

Ora, dado que a FPS não apresentou tais contas, incorreu numa infracção tipificada 

na al. a) do n.º 1 do art.º 66º da Lei n.º 98/97, conforme consta do ponto 46 do 

relato.  

6. Mantêm-se, pois, os juízos projectados a propósito da figura das 

incompatibilidades, impedimentos, acumulações e conflitos de interesses, institutos 

sobejamente explicados em sede legal própria e transcritos, na sua substância, 

para o relato.  
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7. O regime de isenção de horário de trabalho não dispensa da “observância do dever 

geral de assiduidade, nem do cumprimento da duração semanal de trabalho 

legalmente estabelecida”. As funções de adjunto são remuneradas numa óptica de 

dedicação exclusiva, tanto mais que os despachos de nomeação têm de referir 

explicitamente quais as actividades cuja acumulação se permite (desconhece-se a 

existência de qualquer autorização para a acumulação de funções e o despacho de 

nomeação da exponente também não a prevê). É, portanto, inteiramente justificável 

a referência a tais factos no relato. 

 

 

JOSÉ ALBERTO BORGES 
 

Pela similitude do contraditório apresentado pelo notificado com o apresentado por 

CARLA SOFIA PEREIRA PORTELA, seguem-se considerações semelhantes. 

 

1. Aponta o exponente uma hipotética “falência genética” que terá invalidado as 

conclusões tiradas no relato.  

2. Questiona, para além do mais, a área de jurisdição específica do Tribunal e a 

natureza jurídica da FPS. 

3. A Fundação acha-se sujeita aos poderes de controlo financeiro, por via da al. g) do 

n.º 2 do art.º 2º. É uma fundação privada e recebe anualmente, com carácter de 

regularidade, fundos provenientes do Orçamento do Estado. 

4. Relativamente à aplicação do DL n.º 197/99, de 8.6, o art.º 3º, ao criar uma cláusula 

de salvaguarda, abrange a Fundação, pelo que os auditores entendem que 

compagina em absoluto a situação da Fundação, sob pena da aplicação do 

princípio genérico da responsabilidade (art.º 15º).  

5. Relativamente à submissão da FPS ao regime de prestação de contas, o 

exponente alega não se aplicar à Fundação retirando-a do alcance da al. g) do n.º 2 

do art.º 2º e, logo, excluída da al. o) do n.º 1 do art.º 51º. Os auditores mantém que 

a Fundação está sujeita ao dever de prestar contas, exactamente por se dar como 

seguro aquele enquadramento. A não apresentação de contas pela FPS, é 

susceptível de integrar uma infracção tipificada na al. a) do n.º 1 do art.º 66º da Lei 

n.º 98/97, conforme consta do ponto 46 do relato.  

6. Mantêm-se, pois, os juízos projectados a propósito da figura das 

incompatibilidades, impedimentos, acumulações e conflitos de interesses, institutos 



 

Tribunal de Contas 
  

 
 

 

7 
M

od
. T

C
  1

99
9.

00
1 

sobejamente explicados em sede legal própria e transcritos, na sua substância, 

para o relato.  

7. Igualmente se mantém os comentários tecidos a propósito do tempo utilizado ao 

serviço da Fundação por este membro do Gabinete. O regime de isenção de 

horário de trabalho, nos termos do n.º 2 do artº 24º do Decreto-Lei n.º 259/98, de 

18.08 (diploma que estabelece os princípios gerais em matéria de duração e 

horário de trabalho na Administração Pública), não dispensa da “observância do 

dever geral de assiduidade, nem o cumprimento da duração semanal de trabalho 

legalmente estabelecida”. Acresce que essas funções são remuneradas numa 

óptica de dedicação exclusiva, tendo os despachos de nomeação de referir 

explicitamente quais as actividades cuja acumulação se permite.  
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